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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AFETAÇÃO. TEMA Nº 1.068/STJ. 
PEDIDO DE SUSPENSÃO. NÃO CABIMENTO.
1. Não há falar em sobrestamento do recurso, por força de suspensão 
determinada em decisão de afetação de tema para julgamento sob o rito 
dos recursos repetitivos, quando não ultrapassado o seu conhecimento.
2. Embargos de declaração acolhidos para prestar esclarecimentos, sem 
efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 22 de junho de 2021.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AFETAÇÃO. TEMA Nº 1.068/STJ. 
PEDIDO DE SUSPENSÃO. NÃO CABIMENTO.
1. Não há falar em sobrestamento do recurso, por força de suspensão 
determinada em decisão de afetação de tema para julgamento sob o rito 
dos recursos repetitivos, quando não ultrapassado o seu conhecimento.
2. Embargos de declaração acolhidos para prestar esclarecimentos, sem 
efeitos infringentes.

RELATÓRIO

CARLOS EDUARDO DA SILVA RODRIGUES opõe embargos de declaração 

ao acórdão assim ementado:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO. 
CONTRATO COLETIVO. DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE. SÚMULA 
Nº 5/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. RECURSO. 
DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, a divergência jurisprudencial não foi devidamente 
demonstrada, porque ausente o cotejo analítico entre os casos confrontados, 
violando os arts. 1.029, §1º, do CPC/2015 e 255, §1º, do RISTJ. Aplicação 
da Súmula nº 13/STJ.
3. No caso, inviável a esta Corte Superior revisar as conclusões do tribunal 
de origem, que descartaram qualquer abusividade contratual ou falta de 
informação, sem a necessidade de nova interpretação de cláusulas 
contratuais, procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice da 
Súmula nº 5/STJ.
4. A ausência de impugnação específica de fundamento suficiente para 
manutenção do acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula nº 283/STF.
5. O recurso especial encontra-se deficientemente fundamentado quando a 
tese defendida não se encontra amparada por nenhum dispositivo legal ou 
quando o artigo de lei invocado não guarda pertinência temática. Súmula nº 
284/STF.
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6. Agravo interno não provido" (fl. 622 e-STJ).
 
Nas presentes razões, o embargante aponta omissão quanto a seu pedido de 

suspensão do feito em virtude da afetação do Tema nº 1.068/STJ, veiculado na 

petição de fls. 552/556 (e-STJ).

Impugnação às fls. 637/639 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

Os embargos são acolhidos apenas para esclarecimentos.

De início, impende esclarecer que não há falar em sobrestamento 

do recurso, por força de suspensão determinada em decisão de afetação de tema para 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, quando não ultrapassado o seu 

conhecimento.

A esse respeito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA.
1. Ação de indenização securitária, em fase de cumprimento de sentença.
2. Diante da impossibilidade de conhecimento do Recurso Especial, mostra-
se irrelevante aguardar o julgamento de Recursos Especiais afetados ao rito 
dos recursos repetitivos, haja vista que as questões ali discutidas são de 
mérito, não havendo falar em sobrestamento de recurso que não 
ultrapassara o juízo de admissibilidade. Precedentes.
3. É inepta a petição de agravo interno que não impugna, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não conhecido, com a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015"
(AgInt no AREsp 1.692.058/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 16/11/2020).
 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, 
§ 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. A decisão ora agravada não conheceu do recurso, pela incidência da 
Súmula 284 do STF.
III. O Agravo interno, porém, não impugna, especificamente, o fundamento da 
decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do 
inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
Nesse sentido: STJ, AgInt nos EAREsp 608.466/PR, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2018; AgInt no AREsp 
872.839/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/05/2018; AgInt no REsp 1.661.733/PE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/09/2017; AgInt no AREsp 
860.148/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 731.339/DF, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 06/05/2016; 
AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016.
IV. Diante da impossibilidade de conhecimento do Recurso Especial, mostra-
se irrelevante aguardar o julgamento de Recursos Especiais afetados ao rito 
dos recursos repetitivos, haja vista que as questões ali discutidas são de 
mérito, não havendo falar em sobrestamento de recurso que não 
ultrapassara o juízo de admissibilidade. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
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614.948/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
11/12/2014; AgRg nos EAREsp 84.719/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/06/2014.
V. Agravo interno não conhecido"
(AgInt no AREsp 1.455.137/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 22/8/2019).
 
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração tão somente para prestar 

esclarecimentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2020/0051576-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.673.692 / 

S C

Números Origem:  03068365720178240039  0306836572017824003950002  
306836572017824003950002

PAUTA: 22/06/2021 JULGADO: 22/06/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : ROSELITO EVERALDO DE LINS  - SC023873 
AGRAVADO  : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
AGRAVADO  : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : LODI MAURINO SODRE  - SC009587 

 MARARRÚBIA SODRÉ GOULART  - SC017388 
 RICARDO ZEFERINO GOULART  - SC017739 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CARLOS EDUARDO DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : ROSELITO EVERALDO DE LINS  - SC023873 
EMBARGADO : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
EMBARGADO : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : LODI MAURINO SODRE  - SC009587 

 MARARRÚBIA SODRÉ GOULART  - SC017388 
 RICARDO ZEFERINO GOULART  - SC017739 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem 
efeitos modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e Paulo 
de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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